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Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Maps, imagem de 2025
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Localização: Rua Felipe dos 

Santos, nº. 617, Bairro Lourdes.

Lotes: 011 a 017, quarteirão 002, 

Zona Fiscal 012, Planta CP 

500147B

Área total do terreno: 3.595,50m² 

(CP),  3640,29 m² (real)

Zoneamento: OP-3, ADE 

Avenida do Contorno

Proteção Cultural: Bem cultural 

imóvel, Conjunto Urbano Praça 

Raul Soares Av. Olegário Maciel

Enquadramento: 

Empreendimentos com mais de 

20.000 m² de área total 

edificada.

Edificações com área de 

estacionamento maior que 

10.000m² (dez mil metros 

quadrados) ou com mais de 400 

(quatrocentas) vagas.→ Localização do terreno do empreendimento – fonte: EIV, 2023
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→ Vista das edificações existentes no terreno onde será implantado o edifício San Felipe. fonte: EIV 2023
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Características do empreendimento:

• área total construída de 32.870,79m²

• área líquida residencial: 16.377,11m²

• 42 pavimentos

• altura total de 138,16m

• 132 unidades habitacionais e 5 

unidades comerciais no térreo e uma 

loja no 2º pavimento

• 402 vagas de estacionamento de 

veículos (sendo 8 vagas para PMR), 

sem vagas comerciais; 132 vagas 

para bicicletas.

→ Perspectiva do empreendimento – fonte: EIV, 2023
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→ Projeção volumétrica do empreendimento na paisagem de entorno – fonte: Informações complementares, 2023
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→ Acessos e tratamento frontal do empreendimento com proposta de fachada ativa. Adaptado por SUPLAN/PBH – fonte: EIV, 2023
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IMPACTOS NA VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

1 - Implantar Plano de Comunicação com a vizinhança. Ver nota 01

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento

contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo mesmo para o recebimento de sugestões, reclamações

e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos às etapas das obras.
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DRENAGEM PLUVIAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

2 - Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de

drenagem. Ver nota 2.

3 - Implantar projeto de Sistema de Aproveitamento de águas Pluviais e de Rebaixamento do Lençol

Freático. Ver nota 3.

A questão afeta à drenagem pluvial é de grande importância, tendo em vista as recentes mudanças

climáticas, que geram chuvas mais intensas e em curto espaço de tempo; aliado à grande

impermeabilização dos solos, o que vem trazendo novos desafios para a gestão do escoamento pluvial em

diversos pontos da cidade de Belo Horizonte. Nesse sentido, a legislação municipal (Plano Diretor e outras

normas), atenta a tais problemas, prevê que as novas edificações adotem o conceito de escoamento

primitivo, princípio no qual se faz a gestão da drenagem pluvial já no próprio lote por meio de dispositivos de

drenagem. A despeito disso, sabemos que os problemas relacionados às “águas” não se resumem apenas

aos eventos de chuva, mas também tem relação com o consumo. Diante de tudo isso foram propostas as

seguintes condicionantes.
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IMPACTO DAS OBRAS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

4 - Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver nota 4.

5 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC e Plano de Demolição

Seletiva. Ver nota 5.

6 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho

Municipal de Meio Ambiente – COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020. Ver nota 6.

7 - Implantar o controle de emissões atmosféricas dos equipamentos e veículos a diesel utilizados na

fase de obra. Ver nota 7.

Todas as obras civis são geradoras de impactos de diferentes magnitude, duração e abrangência, os quais

podem ser mitigáveis ou atenuados caso sejam adotados com responsabilidade e critério os devidos planos

de controle. Visando mitigação dos impactos da fase das obras são propostas as seguintes condicionantes.
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PROTEÇÃO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE E LIMPEZA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

8 - Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do empreendimento. Ver nota 8.

9 - Apresentar boletim de sondagem e laudo geotécnico relativo à proposta/previsão das estruturas de fundação e

movimentação de terra do empreendimento e a segurança das edificações adjacentes. Ver nota 9.

10 - Implantar dispositivos relacionados à sustentabilidade do empreendimento. Ver nota 10.

11 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) do empreendimento Ver nota 11

12 - Elaborar cartilha sobre o programa Ponto a Ponto. Ver nota 12.

Para além da fase de obras, são apresentadas também condicionantes atreladas aos impactos derivados

da intensa ocupação do solo, relacionados proteção ambiental da região onde o empreendimento será

implantado; ao uso de dispositivos que garantam a sua sustentabilidade (equipamentos e sistemas

economizadores de energia, água, etc.) e à correta gestão dos resíduos sólidos.
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E DE VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

13 - Implantar o projeto arquitetônico contemplando tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento,

acessos de veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos

leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência e idosos,

bicicletário, vagas para carga e descarga e ajardinamento em afastamento frontal, de acordo com as

legislações municipais vigentes e os parâmetros da SUMOB. Ver nota 13.

14 - Implantar projeto executivo viário contemplando, ajustes de geometria, implantação, correção e

readequação dos rebaixamentos de meio-fio para pedestres e sinalização (readequação, a manutenção e a

implantação da sinalização horizontal e vertical) em toda a área de abrangência. Além de manutenção da

ciclovia existente ao longo da Av. Olegário Maciel, entre a Av. do Contorno e a Praça Raul Soares, incluindo

as travessias constantes no trecho. Ver nota 14.

15 - Implantar Plano de Movimentação para os Veículos Pesados utilizados durante as obras. Ver nota 15.

Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestre e evitar maiores

impactos no trânsito de modo geral, são propostas melhorias no sistema viário de entorno do

empreendimento, bem como que seja implantado um plano de movimentação para os veículos de carga

utilizados durante as obras.
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OCUPAÇÃO, USO DO SOLO, PROTEÇÃO AMBIENTAL E PATRIMÔNIO HISTÓRICO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

16 - Cumprir a Deliberação n.º 119/2024 do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município de

Belo Horizonte / CDPCM-BH. Ver nota 16.

17 - Implantar projeto paisagístico que assegure a criação de áreas vegetadas qualificadas no

empreendimento, nos termos das definições da SMMA. Ver nota 17.

18 - Mitigar os impactos da impermeabilização do solo. Ver nota 18.

19 - A instalação de atividades atratoras de alto número de veículos pesados terá a expedição do Alvará de

Localização e Funcionamento - ALF condicionada à mitigação dos impactos adicionais. Ver nota 19.

20 - Fazer a adequada destinação dos efluentes líquidos do empreendimento no sistema de esgotamento

sanitário da COPASA.

A qualificação da área vegetada do empreendimento se faz necessária para garantir a efetiva melhoria

ambiental da vizinhança, assim como atenção especial para as as repercussões negativas que podem ser

geradas a partir da ocupação futura da porção não residencial do edifício. Além disso, há orientações

específicas do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município de Belo Horizonte / CDPCM-BH

que deverão necessariamente ser observadas para aprovação do empreendimento.
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NOTAS
1. Deverá ser elaborado e implementado um Plano de Comunicação do empreendimento com o objetivo de estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a 

vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas para as etapas de realização da obra 

e operação do empreendimento.

O plano de comunicação do empreendimento deve prever o atendimento da comunidade em três etapas, a saber: 1) servir de fonte primária de informação para os 

munícipes vizinhos do empreendimento no período anterior a realização da obra, 2) antecipar e solucionar todos os problemas relativos ao período de obras e 3) 

orientar a população no período imediatamente posterior à inauguração da obra e dos empreendimentos comerciais. 

A metodologia do Plano é de livre escolha do responsável pela sua elaboração, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes e prazos para 

implantação, gestão dos canais de comunicação adotados e avaliação de resultados, considerando de forma compreensiva as três etapas distintas do 

empreendimento.

Aspectos a serem considerados no Plano de Comunicação: 

• Participação das lideranças comunitárias, associações de bairros, vizinhos residentes no entorno imediato da intervenção, entre outros atores disponíveis; apresentar 

justificativa caso não seja possível a inclusão de algum ator social importante no contexto da vizinhança. 

• Programa de capacitação de funcionários do empreendimento para que eles possam orientar de forma adequada quaisquer outros funcionários e munícipes com as 

informações relativas ao empreendimento. 

• Implantação de canal exclusivo de comunicação do empreendimento com a vizinhança delimitada no EIV do empreendimento. 

A placa de sinalização do canal de comunicação deve possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares deve ter 

comprimento inferior a 50 cm. A placa deve estar contida integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a  partir do nível da calçada onde a 

placa se localiza; sustentada por equipamento adequado. A localização da placa deve se dar de tal forma que ela seja visível e legível ao pedestre a partir do 

logradouro público ou das passagens demarcadas para pedestres. 

A placa deverá conter as seguintes informações, no mínimo:

Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS

01 Contato telefônico para a vizinhança

01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança

Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão
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NOTAS
A placa de comunicação não poderá ter nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária; se o empreendimento for filial ou franquia, os contatos mínimos

listados na placa de comunicação devem garantir o contato direto da vizinhança com a unidade licenciada; o atendimento à vizinhança deve ser um serviço separado

do serviço de atendimento ao cliente do estabelecimento; é facultado ao empreendimento inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação; no caso de

ausência ou ilegibilidade da placa de comunicação ou ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o Alvará de Construção do empreendimento

poderá ser cassado.

O plano deve conter proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação nas três etapas do empreendimento, identificando

os possíveis impactos decorrentes da realização do empreendimento, bem como o registro das providências tomadas para sanar as reclamações e ou atender às

sugestões. No mínimo três (03) relatórios de monitoramento, um para cada etapa do empreendimento, devem ser elaborados pelo empreendedor e apresentados à

SUPLAN para avaliação da eficácia do Plano de Comunicação.

2. Quando da elaboração dos projetos de drenagem pluvial, os mesmos deverão seguir as orientações da Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de

Drenagem (Capítulo 3), que podem ser obtidas no seguinte link: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/obras-e-

infraestrutura/Cap%C3%ADtulo3_ControlenaFonte.pdf .

Para consultar todo o documento, acessar:

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem

3. Observações sobre o Sistema de Aproveitamento de águas Pluviais e de Rebaixamento do Lençol Freático:

1 - O reservatório deverá ter volume mínimo de 28,85 m³ e atender os requisitos na NBR 15.527/2019.

2 - Caso ocorra rebaixamento do lençol freático, a água do rebaixamento deverá ser utilizada no sistema de aproveitamento pluvial.

3 - Atentar para as orientações disponíveis no endereço eletrônico: http://smma.pbh.gov.br/ >> aba Documentos para Download >> aba Roteiros Técnicos>>

orientação técnica para projeto de aproveitamento pluvial.

4. O plano de monitoramento deverá contemplar, no mínimo:

• Atendimento à “Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras” disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para

download /aba roteiros técnicos. Atendimento ao estabelecido na Lei Municipal 9.505/08;

• Simulação de situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, por exemplo, funcionamento

de serra circular com betoneira, etc.)

• Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação dos níveis de pressão

sonora para verificação da efetividade das ações, caso sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades

da obra. Todos os procedimentos e análises devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos.
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NOTAS
5. O PGRCC deverá ser implementado em atenção às seguintes orientações:

1)O PGRCC deverá ser elaborado e executado, conforme a Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil disponível no sítio eletrônico:

smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos.

2)Os relatórios de monitoramento do PGRCC deverão ser apresentados até março para o período compreendido entre 1º de julho a 31 de dezembro do ano anterior, e

até setembro para o período de janeiro a junho. Os relatórios deverão atender a Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil disponível

no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos.

3)A demolição tradicional geralmente não possibilita a separação eficiente de resíduos de forma que estes possam ser reaproveitados. Contudo, a demolição seletiva

(ou desconstrução) permite realizar a demolição por fases, retirando os materiais, fazendo a sua separação na origem e possibilitando o seu posterior

encaminhamento para reutilização direta ou reciclagem. Entende-se que para melhor aproveitamento deverá ser elaborado um Plano de Demolição Seletiva, conforme

as melhores práticas da engenharia.

4)Deverá ser utilizado o Sistema MTR – MG, em atendimento à Deliberação Normativa COPAM Nº 232, de 27 de fevereiro de 2019, contemplando, entre outros

aspectos:

•cadastramento e a utilização da Plataforma Digital Sistema MTR-MG, disponível na página eletrônica da Feam;

•Emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no empreendimento;

•Acompanhamento dos MTR gerados pelo empreendimento, até que ocorra a emissão do Certificado de Destinação Final - CDF.

• Elaboração e envio, por meio do Sistema MTR-MG, da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos estabelecidos na Deliberação

Normativa COPAM nº 232/2019.

Até o dia 28 de fevereiro de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de julho a 31 de dezembro do ano anterior.

Até o dia 31 de agosto de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de janeiro a 30 de junho do ano em curso.

6. O projeto de movimentação de terra deverá ser elaborado de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM

e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020, de 05/02/2020. E ainda, para a emissão da autorização de movimentação de terra e transporte deverá ser

apresentado:

_ Memorial descritivo da terraplanagem, conforme a DN COMAM Nº 08/1992, elaborado por profissional qualificado, junto a sua respectiva ART, que deverá conter:

a) finalidade da realização do movimento de terra;

b) indicação precisa do local da movimentação (aterro, desaterro e bota-fora) com planta da situação do terreno;

c) informações sobre o tipo de solo na área em questão e as medidas a serem adotadas para impedir erosão e/ou assoreamento, assim como aquelas a serem

adotadas para aplicar a dispersão da poeira durante e após a execução do movimento de terra;

d) discriminação do tipo de material pretendido para aterramento e/ou tipo de material produto de desaterro, bem como volume aproximado;

e) medidas de proteção para a vegetação a ser preservada;
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NOTAS
f) projeto de recomposição do solo e da cobertura vegetal inclusive para contenção de encostas e taludes, durante e após a realização do movimento de terra, na

escala de 1/500 (planta); de 1/250 (seções); de 1/50 (detalhamento), com a especificação de todos os seus

componentes;

g) levantamento planialtimétrico da área, antes da realização do movimento de terra, com curvas de nível de 01 (um) em 01 (um) metro com pelo menos uma R.N.

(referência de nível);

h) projeto de terraplanagem da área com definição de talude;

i) cronograma de execução da obra, inclusos os trabalhos de recomposição do solo, da camada vegetal e serviços complementares;

j) cópia do registro do CREA e da responsabilidade técnica dos projetos aqui relacionados e de seu executor com a data e assinatura dos mesmos.

_ Projeto de drenagem provisória da movimentação de terra, junto a sua respectiva ART, o qual deverá ser planejado com a execução de platôs com declividade

suficiente para direcionar o escoamento pluvial para canaletas provisórias, que por sua vez deverá ser encaminhado para caixas de sedimentação (provisórias), que

evitarão o carreamento de solo para jusante e, posteriormente, a água deverá ser conduzida ao sistema de drenagem público.

_ Projeto executivo de contenção de encostas e taludes, elaborado por profissional habilitado, junto a sua respectiva ART.

A ART de execução do projeto de terraplanagem.

Para comprovar a movimentação de terra conforme autorizado, apresentar relatório descritivo e fotográfico, em até 60 dias após a execução.

7. O Plano de Monitoramento das Emissões Veiculares deve contemplar os veículos diesel (próprios ou terceiros) utilizados nas etapas da obra, (incluindo, no

mínimo, caminhões da movimentação de terra, caminhões betoneiras e lança concreto e próprios da empresa) conforme IN IBAMA nº 06/10, resolução CONAMA

418/09 e “Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de Veículos”, disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br>> aba Documentos para Download >>

aba Roteiros Técnicos. Deverão ser apresentados relatórios semestralmente.

8. Orientações:

1) A Autorização de Intervenção em Espécimes Arbóreos está condicionada ao Alvará de Construção.

2) Apresentar o DAE (Documento de Arrecadação Estadual) referente à Taxa Florestal quitada; para emissão do DAE sugerimos acessar http://www.ief.mg.gov.br/.

3) Apresentar o plano de reposição ambiental, incluindo a possibilidade de plantio no próprio terreno ou em área pública a ser definida com a Regional Centro-Sul.

Deverá ser apresentado junto com a solicitação de supressão.

4) Apresentar proposta de destinação ambientalmente adequada para o material lenhoso gerado.

5) Comprovar ações de manutenção da(s) área(s) destinadas ao plantio das mudas de reposição ambiental.

6) Protocolizar relatório anual demonstrativo da evolução dos espécimes plantados, no prazo de 05 anos. O relatório anual deverá apresentar imagens datadas e

legendadas identificadoras (pelo menos 02 imagens de cada árvore) de todo o espaço vegetado ocupado, inclusive detalhes da copa, ramos, folhas e floração. Deverá

incluir anuência da Gerência de Áreas Verdes da Regional Centro Sul.
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9. Para o Boletim de Sondagem, de acordo com a norma ABNT NBR 0836:83, para investigação adequada da área em questão, deve-se realizar em período chuvoso,

maior número de sondagens (uma sondagem a cada 200 m²). Estas também devem ser continuadas até a profundidade onde o solo não seja mais significativamente

solicitado pelas cargas estruturais, tendo como critérios de paralisação: atingir o topo rochoso ou a camada impenetrável à percussão.

O laudo geotécnico deverá contemplar:

a) Indicação do nível do lençol freático no terreno;

b) Cálculos e dados que informem a profundidade necessária para perfuração, onde o acréscimo de pressão no solo, não se encontre menor do que 10% da pressão

geoesatística efetiva no local;

c) Viabilidade técnica de execução das fundações/contenções propostas;

d) O volume de corte de solo proposto a ser retirado do terreno.

O laudo geotécnico a ser encaminhado deverá ser conclusivo, sucinto e ordenado, contendo, além dos resultados obtidos nas investigações de solo, a análise

interpretativa dos dados. Deverá apresentar, de forma clara, as condições geológico-geotécnicas de estabilidade e segurança do terreno para as estruturas de

fundação e atividades de movimentação de terra, inclusive em relação às edificações adjacentes.

Junto ao laudo geotécnico deverá ser apresentada declaração assinada pelos responsáveis técnicos indicados nas ARTs da execução da terraplenagem, do projeto

geotécnico e pelo proprietário, atestando a viabilidade de se edificar nos lotes, e notadamente cientes da responsabilidade geológica e geotécnica destas obras.

10. O laudo deverá contemplar a instalação/utilização dos seguintes equipamentos:

1) Em todos os banheiros: torneiras com aeradores e acionamento automático (parte comercial e áreas comuns do residencial); vasos sanitários com bacia acoplada

de duplo acionamento (comercial e residencial).

2) Em todo o empreendimento comercial e áreas comuns da parte residencial: lâmpadas LED e sensores de presença.

3) Telhado verde conforme aprovado.

4) Elevadores Inteligentes / Econômicos.

5) Vagas exclusivas para abastecimento de carros elétricos, informando a localização, a quantidade e condição de uso. Obs.: 01 ponto, com infraestrutura seca, em

cada pavimento de garagem, sendo 05 pontos no total, para futura instalação do abastecimento dos carros pelo condomínio, com monitoramento através da

automação.

11. Para aprovação do PGRSE deverão ser feitos os seguintes ajustes:

Necessário corrigir Sistema de Armazenamento de Resíduos - Parte Residencial:

- O responsável técnico não levou em consideração o acúmulo de 2 dias de geração de resíduos comuns, tendo em vista que não ocorrem coletas aos domingos, tanto

da SLU como de empresas privadas. Desta forma os contenedores previstos para resíduos comuns não recicláveis são insuficientes. Alterar texto, matriz e projetos

relacionados do sistema de armazenamento de resíduos da parte residencial de acordo com as normas da SLU.
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Foram apresentados apenas 9 contenedores de 360L (capacidade volumétrica 3.240 L) para o acondicionamento/ armazenamento necessário para 9.328 L. Corrigir,

portanto.

Para comprovar a implantação do abrigo de resíduos deverá:

_ a partir da entrada em funcionamento do empreendimento o empreendedor deverá encaminhar as cópias de contratos, declarações, comprovantes de empresas

devidamente licenciadas, juntamente com o pedido de vistoria, mediante pagamento de preço público, e envio do comprovante de quitação via Portal de Serviços da

PBH, na opção de atendimento de condicionantes.

_ solicitar vistoria da SLU no sistema de armazenamento final de resíduos de todos os abrigos do empreendimento (residencial + comercial), a partir da entrada de

funcionamento, com a finalidade de implantação dos abrigos com a anexação de guia de preço público e comprovante de pagamento da referida vistoria no sistema do

BH Digital.

12. Deverá ser elaborada cartilha sobre o Programa de Coleta Seletiva Ponto a Ponto de resíduos da Prefeitura de Belo Horizonte. A cartilha deverá compor o manual

do proprietário das unidades e deverá ser entregue aos futuros proprietários informando a localização mais próxima dos Pontos Verdes (antigos Locais de Entrega

Voluntária de Recicláveis – LEVs), horários de funcionamento, e instruções quanto à higienização e separação dos itens. Para acesso a informações sobre o

Programa, ver informações no link https://prefeitura.pbh.gov.br/slu/informacoes/coleta-seletiva/ponto-a-ponto .

13. O projeto arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deve seguir as seguintes orientações:

a) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deve ser apresentado e considerado na análise da SUREG;

b) As vagas de veículos leves da parte residencial devem ser calculadas considerando os parâmetros da Legislação Municipal vigente;

c) Devem ser disponibilizadas 22 vagas para a parte comercial, conforme previstas no projeto arquitetônico, apesar do empreendimento apresentar “Fachada Ativa”

que não gera área líquida, pois as atividades a serem implantadas vão gerar demanda por vagas de estacionamento;

d) As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,30 m x 4,50 m para

as vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00 m para as vagas em paralelo, e demarcadas, visando a melhoria da sua percepção e a

segurança dos motoristas;

e) As vias internas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os

veículos. Deve ser demonstrado no projeto arquitetônico, por meio de estudos de raios de giro, que os movimentos e as manobras dos veículos nas entradas, saídas e

áreas de circulação ao longo dos níveis dos estacionamentos serão realizados de forma segura;

f) Deve ser prevista sinalização horizontal, contemplando a demarcação das vagas de veículos leves e a indicação das linhas divisórias de fluxos, das setas direcionais

nas rampas de acesso ao pavimento dos estacionamentos e ao longo dos estacionamentos para informar o sentido de circulação dos veículos;

g) Deve ser prevista também sinalização vertical de regulamentação e indicação nas entradas e saídas dos estacionamentos e, a fim de aumentar a segurança,

ordenar os fluxos de tráfego e orientar os usuários do empreendimento;
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h) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem atender aos critérios da NBR 9050/2020 e da Resolução CONTRAN nº

236/07, dispostas próximas aos acessos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas

acessíveis à edificação;

i) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento

igual a 4,50 m, mais a faixa de circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m;

j) Devem ser previstas vagas a serem utilizadas exclusivamente por veículos que transportem idosos ou que sejam conduzidos por esses, que devem atender à

Lei Municipal n.º 9.831/2010 e à Lei Federal n.º 10.741/2003, que determinam que deve ser reservado 5% do total das vagas de estacionamento da área

comercial para esses veículos. Essas vagas devem ser posicionadas de forma a garantir maior comodidade para os idosos e devem ser sinalizadas de forma

clara e visível, observando-se a legislação pertinente.

k) O estacionamento comercial deve disponibilizar vagas para estacionamento de motocicletas correspondente a 10% das vagas disponibilizadas para veículos

leves. As vagas destinadas ao estacionamento de motocicletas devem atender às dimensões de 1,00m x 2,00m e serem localizadas nas proximidades do

acesso para evitar o trânsito de motocicletas junto com os veículos;

l) Para o residencial, o número de vagas destinadas às bicicletas deve corresponder a, no mínimo, uma vaga por unidade habitacional, sendo no mínimo 132

vagas;

m) Para a área comercial, o número de vagas destinadas às bicicletas deve corresponder a, no mínimo 15% do número total de vagas ofertadas para veículos

leves, sendo no mínimo 10 vagas. As vagas de bicicleta para a área comercial podem estar localizadas no estacionamento da área comercial e/ou no

afastamento frontal;

n) As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,75 m de comprimento (Projeção Horizontal Estática);

o) Deve ser apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as bicicletas utilizado no bicicletário;

p) Devem ser disponibilizadas 2 vagas de carga e descarga para a parte comercial com dimensões de 3,0 m x 7,0 m, conforme previstas no projeto

arquitetônico;

q) Devem ser previstas faixas de acumulação para o residencial, internas ao empreendimento, junto ao acesso de entrada às áreas destinadas ao

estacionamento de veículos leves, com extensão mínima para acomodar um veículo leve para cada 100 vagas ofertadas, considerando o comprimento médio

de um veículo padrão de 5,0 m;

r) Para a área comercial, a faixa de acumulação deve atender o parâmetro de 4% do número de vagas para veículos leves levando-se em conta a extensão do

veículo padrão de 5,0 m. A faixa de acumulação deve cumprir o seu objetivo de ser um local de espera, portanto o local de acesso não deve coincidir com o

local de saída tampouco com área de manobra de veículos;

s) As extensões das faixas de acumulação devem ser computadas após o afastamento frontal do terreno (por estarem voltadas para a Rua Felipe dos Santos –

classificada como Via Arterial) até os portões de entrada;

t) Caso sejam previstos dispositivos para o controle de entrada de veículos (bloqueio, através de guarita) nos acessos, eles devem ser representados no projeto

arquitetônico e posicionados de forma a respeitar a extensão necessária para as faixas de acumulação;

u) Os acessos de veículos previstos apresentam rebaixamentos de meio-fio para entrada e saída, respeitando os parâmetros da legislação municipal vigente,

ou seja, com a extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao

alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres.
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NOTAS
v) Para facilitar os acessos e não causar retenções na entrada e saída de veículos, as extensões dos rebaixamentos de meio-fio poderão ser flexibilizadas durante a

análise e aprovação do projeto arquitetônico pela BHTRANS.

w) Deve ser previsto o tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo

Horizonte, as normas de acessibilidade, a Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte e demais legislações municipais vigentes;

x) Deve ser garantida a faixa livre mínima de circulação do pedestre de 3,0 m, considerando que a região possui um trânsito intenso de pedestres;

y) Os afastamentos frontais voltados para as ruas Felipe dos Santos e Santa Catarina devem ser tratados em projeto paisagístico a ser compatibilizado com o projeto

arquitetônico a ser aprovado pela BHTRANS.

14. Os Projeto Executivos de Geometria e Sinalização (Horizontal, Vertical e Semafórica) devem ser elaborados a partir da seguinte área de abrangência:

- Rua Felipe dos Santos, entre a Rua Marília de Dirceu e a Av. Olegário Maciel;

- Rua Santa Catarina, entre a Av. do Contorno e a Rua Antônio Aleixo;

- Rua Marília de Dirceu, entre a Av. do Contorno e a Rua Felipe dos Santos;

- Rua Antônio Aleixo, entre a Av. Olegário Maciel e a Rua Santa Catarina.
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NOTAS
Os Projetos Executivos de Geometria e Sinalização (Horizontal, Vertical e Semafórica) devem atender às determinações do Manual de Elaboração de Projetos Viários

para o Município de Belo Horizonte, Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte (maio de 2010), Código de Trânsito Brasileiro, suas revisões e

resoluções, legislações federais e municipais vigentes, assim como Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, visando a

segurança e a acessibilidade na circulação de veículos e pedestres;

O projeto de acessibilidade deve ser elaborado conforme Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as Normas Técnicas de Acessibilidade (NBRs

9050/2020 e 16537/2016), a Padronização de Passeios no Município de Belo Horizonte e outras Legislações Federais e Municipais vigentes.

Os Projetos Viários Executivos devem ser elaborados a partir de Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral atualizado;

Deve-se incluir também as relocações de caixas das concessionárias, onde houver necessidade;

Será obrigatória a realização de compatibilização entre o conjunto de projetos necessários à perfeita execução das obras.

15. Durante a execução das obras de implantação do empreendimento, existe previsão de grande movimentação de veículos pesados nas vias do entorno e, portanto,

deve ser apresentado à SUMOB, para aprovação junto à área operacional da BHTRANS, e implementado um Plano de Movimentação de caminhões, betoneiras e

outros veículos pesados, constando estimativa de quantidade de veículos por fase da obra, rotas, horários, autorização para reserva de área na via pública e outros

que fizerem necessários.

16. O projeto passou pela análise e deliberação do CDPCM-BH e foi aprovado segundo a Deliberação n.º 119/2024 na reunião do dia 17 de julho de 2024, conforme

publicação no DOM, realizada no dia 01 de agosto de 2024, a saber: Análise e deliberação referente a projeto de nova edificação a ser localizada à rua Felipe dos

Santos, 617 (Zona Fiscal 012 Quarteirão 002 Lotes 011, 012, 013, 014, 015, 016 e 017), bairro Lourdes, pertencente ao Conjunto Urbano Praça Raul Soares Avenida

Olegário Maciel, lindeira a bem protegido, situado à avenida do Contorno, 7510, bairro Lourdes, pertencente ao Conjunto Arquitetônico Sylvio de Vasconcellos;

Na decisão deliberou-se pela aprovação do parecer da Conselheira relatora, que aprovou o projeto desde que:

- Seja apresentada à DIPC relatório anual sobre o cumprimento do previsto no projeto paisagístico como um todo, inclusive com imagens das jardineiras a partir da

visada do bem lindeiro protegido;

- Que a praça implantada na frente da edificação (área de fruição pública) siga sendo de acesso e uso público, não podendo ser fechada em seus alinhamentos

frontais com as calçadas;

- Que seja apresentada e aprovada pela DIPC, como medida mitigadora, o projeto global de restauração e cronograma de execução das obras do bem protegido,

localizado na Avenida do Contorno, 7510, Bairro Lourdes, pertencente ao Conjunto Arquitetônico Sylvio de Vasconcellos, incluindo a restauração da edificação como

um todo e de seus elementos artísticos integrados e do paisagismo do imóvel.
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Caso haja algum impedimento na restauração desse imóvel, o CDPCM-BH deverá definir outro imóvel para cumprir a medida.

A presente aprovação se restringe à análise dos parâmetros culturais referentes à proteção do patrimônio cultural. Os parâmetros urbanísticos deverão ser também

observados, devendo ser analisados e aprovados pelo órgão competente.

Qualquer alteração do projeto deliberado pelo Conselho, está sujeita a nova análise da Diretoria de Patrimônio Cultural/DIPC e CDCPM-BH.

17. Promover a implantação do paisagismo, apresentado no ANEXO G (Protocolo 31.00060779/2023-62, de 02/08/2023), aprovado em Parecer Técnico SMMA Nº

1918/23.

1. Confirmar o plantio de 14 árvores nativas, sendo 03 aroeiras salsa; 03 ipês roxos; e 08 paus ferro em atendimento parcial ao Parecer Técnico GEAVA Nº

0157/23, de 28/02/2023, que se manifestou favorável à supressão de 05 árvores (A08 – ixora; A12 – cipreste; A20 – mangueira; A21 – pândano; e A22 – romanzeira)

mediante reposição ambiental, conforme DN COMAM 67/10, pelo plantio de 18 mudas. Este plantio, junto com a manutenção de 01 sapium (A11) existente, deverá

ser comprovado na implantação do paisagismo.

2. Comprovar o plantio de 17 árvores nativas em espaço público definido de comum acordo com a Regional Centro Sul. Estas árvores se referem ao cômputo de

32 árvores a serem plantadas e preservadas para atendimento da compensação ambiental (DN COMAM 96/19) pela supressão de 05 árvores, além da exigência do

item II do Art. 74 do Decreto 17.273/20 e proposta do projeto paisagístico aprovado pela SMMA.

3. Comprovar a manutenção:

• na área interna 01 sapium (A11) existente, 01 dracena verde (A07), 01 dracena pau d’água (A09) e 01 buganvílea (A10);

• nas calçadas 13 árvores existentes e 01 a plantar: 02 goiabeiras (A01 e A02); 01 ipê rosa grande (A03); 02 ipês rosa (A04 e A06); 02 sibipirunas (A05 e A19);

02 alfeneiros (A13 e A17); 01 pau brasil (A14); 01 ipê branco (A15); 01 ipê amarelo da mata (A16); 01 oiti (A18); e 01 sete copas (A23) a plantar.

4. Comprovar a implantação do telhado verde (área total = 77,03 m²) com plantio de nativas (02 jabuticabeiras – Myrciaria cauliflora e 02 pitangueiras – Eugenia

uniflora) e exóticas (06 arecas catechu – Areca catechu e 07 palmeiras solitárias – Ptychosperma elegans). O projeto a ser implantado no 7º pavimento de pilotis –

área de lazer da edificação, inclui arbustos e forrações (ver nota 5).

5. Forrações: grama amendoim (104 mudas); grama esmeralda (25 mudas); liriope (55 mudas); moréia (229 mudas); e xanadu (540 mudas). A proposta inclui o

plantio em vasos: 02 (45x60x40) com areca bambu (Dypsis lutescens) e 06 (59x27x28) com estrelitzia (Strelitzia nicolai) e plantio de arbustos (alpínea, Alpinia

zerumbet – 38 mudas; helicônia papagaio, Heliconia psittacorum – 24 mudas; helicônia rostrata, Heliconia rostrata – 33 mudas; imbé, Philodendron bipinnatifidum – 43

mudas; e pleomele, Dracaena reflexa "variagatum" – 14 mudas).

6. Comprovar a implantação do paisagismo aprovado para as jardineiras do 4º ao 7º pavimento, incluídas em todas as platibandas vizinhas à divisa da casa

tombada. Ver Orientação técnica para projeto de ajardinamento disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros

Técnicos.

7. -Propor arborização das calçadas que considere o menor impacto possível sobre as árvores existentes.

- Apresentar planta com indicação das árvores a serem mantidas, implantadas e proposta de supressão, caso necessário.

- Prever a implantação de faixa gramada entre as árvores do passeio público. Observar os critérios estabelecidos na DN 69/2010 e Cartilha de Construção e

Manutenção de Passeios e Cartilha de Acessibilidade - Alterações NBR 9050/2015, disponibilizadas pela Subsecretaria de Regulação Urbana (SUREG).

- Compatibilizar as demandas da BHTRANS e demais órgãos afetos ao cuidado das calçadas.
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18. Em virtude do porte da edificação, visando a mitigação dos impactos da grande impermeabilização do terreno, as áreas vegetadas previstas para atendimento do

parâmetro mínimo de taxa de permeabilidade do solo deverão ser implantadas observando as seguintes diretrizes ambientais especiais:

1) observar que só devem ser consideradas áreas permeáveis aquelas sobre solo natural (ou seja, não são aceitas áreas sobre laje) e não devem ser consideradas as

áreas sob projeção de qualquer tipo de cobertura (mesmo que pergolados), em projeção de subsolos e/ou com inclinação maior que 30%;

2) apresentar planta e tabela, que demonstre o quantitativo de cada porção de área permeável a ser implantada e mantida no terreno vegetada e arborizada. Incluir

jardineiras (4º ao 7º pavimento) propostas no último relatório.

3) envidar esforços para implantação de telhado verde com substrato mínimo de 80 cm, vegetação nativa expressiva, atrativa para a avifauna.

4) o paraciclo poderá ser implantado em área permeável gramada, no afastamento frontal;

5) deverá haver a compatibilização dos projetos paisagístico, arquitetônico e acessos, com as solicitações dos demais órgãos da PBH. As informações deverão ser

direcionadas, concomitantemente, aos órgãos responsáveis.

19. O projeto arquitetônico apresentado prevê duas vagas para carga e descarga que compartilham o mesmo acesso dos veículos leves para o estacionamento da

área comercial. As duas vagas previstas são para veículos utilitários, com dimensões de 3m por 7m de comprimento sem a altura desejável de 4m. As vagas também

não possuem docas para facilitar o descarregamento e estocagem de produtos. Sendo assim e considerando principalmente as dimensões da loja 01 que possui

1.509,89 m2, não poderá ser instalado no local atividades tais como lojas âncoras e/ou supermercados, padarias e empórios ou quaisquer atividades que geram

demanda significativa de carga e descarga e docas, sem antes passar por avaliação da SUMOB para tratamento de possíveis impactos adicionais.
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